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PARECER JURÍDICO Nº 104/2014 - CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000001084/2013
I. RELATÓRIO:

1.1. Em 21/05/2013, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.02) após verificar que a Arquiteta e Urbanista, Sra. Aclaene de Mello, embora detenha prestado serviços de arquitetura, não efetuou o devido RRT, correspondente a projeto de interiores (reforma). A Arquiteta e Urbanista foi devidamente notificada via postal, com AR, em 06/06/2013, (fl. 03). Não houve regularização no prazo legal.
1.2. O Auto de Infração foi lavrado, em 24/06/2013 (fl. 05), tendo sido a Arquiteta e Urbanista notificada via postal, com AR, em 26/06/2013 (fl. 08).

1.3. A Arquiteta e Urbanista, em 28/06/2013, entrou em contato, por e-mail, com o CAU/RS, mencionando que não recebeu a notificação preventiva e que efetuou o RRT extemporâneo (fls. 09/12).

1.4. Em 12/09/2014, o Agente de Fiscalização do CAU/RS, Sr. Cássio Lorensini, elaborou relatório e encaminhou o processo à Assessoria Jurídica (fl. 19).

1.5. É o relatório.

II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

2.1. Percebe-se, ao analisar os autos do presente Processo Administrativo, que foram alcançados os objetivos do processo, visto que a Arquiteta e Urbanista, Sra. Aclaene de Mello, efetuou o RRT extemporâneo e adimpliu com as taxas respectivas.

2.2. Em razão disso, a Assessoria Jurídica do CAU/RS entende que deve ser cancelado o auto de infração e, consequentemente, arquivado o presente Processo Administrativo, tendo em vista que na Resolução nº 22 do CAU/BR, de 04 de maio de 2012, está disposto que:

“Art. 3° Para os fins desta Resolução a fiscalização do exercício profissional deverá guiar-se por princípios de natureza educativa, com campanhas visando prioritariamente orientar a atuação dos profissionais e prevenir a ocorrência de possíveis ilícitos ao invés da atuação simplesmente punitiva, buscando dar prioridade à inteligência em relação à ação ostensiva.

(...)

Art. 4° O objeto da fiscalização é a exação do exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo abrangendo as atividades, atribuições e campos de atuação dos arquitetos e urbanistas, privativos ou compartilhados com outras profissões regulamentadas, conforme os dispositivos da Lei n° 12.378, de 2010 e da Resolução CAU/BR n° 21, de 2012.

Art. 5° O objetivo da fiscalização de que trata esta Resolução é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, em conformidade com a legislação vigente.”

III. CONCLUSÃO:

3.1. Isso posto, a opinião da Assessoria Jurídica é pelo cancelamento do auto de infração e pelo arquivamento do presente Processo Administrativo.

É o parecer.
Porto Alegre, 17 de setembro de 2014.

Flávio Salamoni Barros Silva
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 66.759

DELIBERAÇÃO Nº 104 – FISCALIZAÇÃO – 25 DE SETEMBRO DE 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000001084/2013.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

CONSELHEIRO: Clarissa Monteiro Berny.
INTERESSADO: ACLAENE DE MELLO.
I - Relatório:
Em 21/05/2013, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.02) após verificar que a Arquiteta e Urbanista, Sra. Aclaene de Mello, embora detenha prestado serviços de arquitetura, não efetuou o devido RRT, correspondente a projeto de interiores (reforma).
Em 06/06/2013, a Arquiteta e Urbanista foi devidamente notificada via postal, com AR (fl. 03). Não houve regularização no prazo legal.
Em 24/06/2013, o Auto de Infração foi lavrado (fl. 05), tendo sido a Arquiteta e Urbanista notificada via postal, com AR, em 26/06/2013 (fl. 08).
Em 28/06/2013, a Arquiteta e Urbanista entrou em contato, por e-mail, com o CAU/RS, mencionando que não recebeu a notificação preventiva e que efetuou o RRT extemporâneo (fls. 09/12).
Em 12/09/2014, o Agente de Fiscalização do CAU/RS, Sr. Cássio Lorensini, elaborou relatório e encaminhou o processo à Assessoria Jurídica (fl. 19).

Em 17/09/2014, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opinou pelo cancelamento do auto de infração e pelo arquivamento do Processo Administrativo (fls. 21/22).
É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:
No presente caso, verifica-se que a Arquiteta e Urbanista interessada regularizou a situação, tendo o processo administrativo alcançado o seu objetivo, que era a regularização da RRT perante o CAU/RS.

III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pelo cancelamento do auto de infração e pelo arquivamento do processo administrativo nº 1000001084/2103.

CLARISSA MONTEIRO BERNY
CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 104 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000001084/2013.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

CONSELHEIRO: ROSANA OPPITZ.

INTERESSADO: ACLAENE DE MELLO.
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 104 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000001084/2013.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

INTERESSADO: ACLAENE DE MELLO.
ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheiro(a) relator(a), no processo administrativo nº 1000001084/2013, e decide pelo cancelamento do auto de infração e pelo arquivamento do processo contra a pessoa física ACLAENE DE MELLO.

1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 25 de setembro de 2014.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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